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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 067/2017
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Opina pelo credenciamento do colégio OBJETIVO PARNAÍBA, rede privada, em Parnaíba (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí e pela autorização, até 31 de janeiro de 2021, para ofertar o Ensino Fundamental Completo Regular, com determinações e recomendação. 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
O presente parecer resulta da análise do processo CEE/PI nº 265/2016, no qual a Sra. Neusa Camilla Gonçalves Diniz, diretora pedagógica do colégio Objetivo Parnaiba, rede privada, com sede na Rua Ademar Neves, nº 1470 - Centro, CEP 64.200-460, na cidade de Parnaíba (PI), mantido pela firma Centro Educacional Camilla Diniz S/S Ltda – ME, CNPJ nº 23.953.715/0001-64,  solicita credenciamento e autorização de funcionamento para ministrar o  Ensino  Fundamental completo, na modalidade regular.
A instituição oferta Educação Infantil, autorizada pela Resolução CME/PHB nº 004/2016. 

II – RELATÓRIO
O processo encontra-se instruído em conformidade com a Resolução CEE/PI nº 003/2014, no que diz respeito à documentação necessária. No entanto, alguns documentos, a saber, apresentam falhas e necessitam de revisão:

a) No Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, consta como atividade econômica principal apenas a Educação Infantil e a escola oferta também o Ensino Fundamental;

b) O Projeto Político Pedagógico não faz referência as resoluções que tratam do Ensino da História e Cultura Afrobrasileira e Indígena, Educação para os Direitos Humanos e Educação Ambiental. 

c) A bibliografia citada no PPP está defasada, a exemplo da Resolução 053/2003 que foi revogada pela Resolução CEE/PI nº 003/2014.

d) No Regimento Interno alguns pontos precisam ser revistos:
I - Na página 18, é necessário identificar a sigla tratada na seção III;
II - Na página 24, Capítulo I, do Titulo VII, a instituição regulamenta o funcionamento do Grêmio Estudantil, o que não compete a escola fazê-lo.
De acordo com os autos, a escola funciona em prédio alugado, possui 06(cinco) salas de aula, 04(quatro) banheiros, biblioteca, diretoria, laboratório de robótica, secretaria, coordenação pedagógica, cantina e quadra de esporte. 
Conforme laudo técnico de vistoria, assinado pelo engenheiro Francisco das Chagas Vieira Junior, CREA 1903689236, o prédio apresenta estrutura física em boas condições de funcionamento, com acessibilidade. No entanto, no relatório da inspeção realizada pelas técnicas da 1º Gerencia Regional, a sra. Maria dos Milagres Nunes de Melo e a sra. Helane Fontenele Brito, consta a informação de que o laboratório de robótica, onde estão os computadores, e o espaço previsto para o funcionamento da biblioteca ficam no 1º piso e não existe rampa de acesso.
O quadro de pessoal é composto de 11(onze) professores, todos com formação na área de atuação, e 8(oito) técnicos administrativos.    
A escola apresenta toda documentação necessária para o registro da vida escolar dos alunos, ficha e livro de matrícula, ficha de rendimento, histórico escolar e livro de ata.

As atividades referentes ao curso solicitado, Ensino Fundamental completo, regular estão previstas para iniciar no ano de 2017 com o 1º, 2º e 3º anos e os seguintes nos anos posteriores.    

III – CONCLUSÃO E VOTO
Observa-se que a escola apresenta condições favoráveis tanto no que diz respeito aos aspectos físicos, administrativos e pedagógicos, com algumas ressalvas. 

Considerando o exposto submeto ao pleno deste Conselho o que segue:

I - Voto favorável ao credenciamento do colégio Objetivo Parnaíba, rede privada, com sede na Rua Ademar Neves, nº 1470 - Centro na cidade de Parnaíba (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí;

II - Voto favorável a autorização para o colégio Objetivo Parnaíba, rede privada, em Parnaíba (PI), ofertar o Ensino Fundamental Completo Regular, por quatro anos, até 31 de janeiro de 2021;
III - Denegação do Capítulo I, do Título VII, que versa sobre a organização do Grêmio Estudantil;
IV - Determinação deque a escola faça uma revisão no Projeto Político Pedagógico incluindo nesse documento as formas de cumprimento o inciso XI do artigo 5º da Resolução do CEE/PI Nº 003/2014;
V - Determinação de que a escola encaminhe a esse Conselho cópia atualizada do Alvará de funcionamento a cada renovação, sob pena de cessação dos efeitos desse ato autorizativo;
VI - Determinação, ainda, de que a instituição dê publicidade a esse ato autorizativo, conforme apregoa a Resolução CEE/PI nº 319/2006;
VII - Recomendação de que a escola inclua no cadastro nacional da pessoa jurídica, a atividade econômica Educação Básica.
É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de janeiro de 2017.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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